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Contrato que entre si fazem o Municipio de bwras-­

Mangabeira/ CE, atraves da Secretaria Municipal de

Saúde e a empresa JOSÉ NUNES FERREIRA - MEl, para

o fim que nele se declara.

CONTRATO N° 05.08.03/2024

o MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE. pessoa juridica de direito público, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.O 07.609.621/0001-16, atraves da Secretaria Municipal de Saúde, neste ato

representada por seu Ordenador de Despesas, a Sra. Giancarla de Queiroz Cardoso Laurinda,

residente c domiciliada nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

JOSÉ NUNES FERREIRA - MEl, estabelecida na Avenida Dieinelha Maria de Oliveira, s/n ­

T<',rr"o, Caixa D'agua, Lavras da Mangabeira - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

15.5il9. ')28/0001-20, neste ato representada por Jose Nunes Ferreira, portador(a) do CPF n°

843.240.403-97, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato,

oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n° 2024.07.23.3, em conformidade com as

disposições contidas na Lei Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e

• condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAo LEGAL

1.1 - Conforme as prescrições no artigo 75, Inciso II, nos termos da Lei 14.133, de IOde abril de

2021 e demais legislaçáo aplicável, devidamente homologado/autorizado pela Sra. Gianearla de

Queiroz Cardoso Laurinda, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CI.ÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2. I - O presente Instrumento tem por objeto a contrataçáo de serviços a serem prestados na

lavagem e higienizaçáo de veiculas oficiais e/ou locados, vinculados a Secretaria Municipal de

Saúde de Lavras da Mangabeira/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

•

I LOTEú'NICO - Lavagem e H�icniucio de Veículos

íft�_�J_____ --- Especificaçio Unld. Qtde. Valor Valor Total

Unitirio

�l(]1 J,AVAGEM COMPLETA/GERAL' UTILITARIOS Und 24 60,00 1.440.00

(CAMINHONETE/VANI - LAVAGEM COMPLETA/GERAL DC'
;\'I;:lcULO, A LAVAGEM SIMPLES ESPECIFICADA NO ITEM

I 'ESPI':CÍI'lCO. ADICIONANDO.S� A LIMPEZA INT8RNA. SECAG8M
'E ,\CAB,\r-.tt:NTO, SOPRAGE1I..I, ASPIRAÇAO nERAL E USO DE
,CERA DE CONSERVAÇÃO (CARNAúBA OU SIMILJIR). INCLUI.SE
I"ESS8 PROCf:SSO, ALEM DOS IT8NS DA LAVAGE�

I �1�IPLES/RApIDA, A LAVAGEM DE TAPETES. CARPETES, PISO

FORRO LATERAL, FORRO TETa, LIMPEZA ONDE FOR POSSIVEl
i 'ALCANÇAR OS PONTOS DESEJADOS
I 002 LAVAGEM COMPLETA/GERAL: VEicULO PASSEIO Und 96 34,00 3.264,00

(HATCH/SEDAN) - LAVAGEM COMPLETA/GERAL DO VEICULO�
I l' I.AVAGEM SIMPLES ESPECIFICADA NO ITEM ESPECiFICO
I ADICIONANDO.SE A LIMPEZA INTERNA, SECAGEM

�'CAl3AMENTO, SOPRAGEM, ASPIRAÇAO G8RAL E USO DE CERA
DI, CONS8RVAÇAO (CARNAúBA OU SIMILARI, INCLUI-S8 NESSE

I :I'IWCESSO, ALf;M DOS IT8NS DA LAVAGEM SIMPLES/RAPIDA
r.' L.\Vt'GEfv\ DE: TAPETES, CARPETES, PISO. FORRO LATERAL

ro"�o TETa, LIMPEZA ONDE FOR POSSIVEL ALCANÇAR OS
�PO),TOS DF-SEJADOS

-003 .LAVAGEM SIMPLES/RÁPIDA' UTILITARIOS Und 96 55,00 5.280.00

'(CAMINIIONETE/VAN) - LAVAGEM SIMPLES/RApIDA A QUE S
iPROCEDlDA NA PARTE EXTERNA DO VEicuLO, RETIRANDO
;roDA A SWEIRA OBSERVADA NA P1NlURA, lTllUZANDO 'S�
PRODUTO ESPECIFICO E BIODEGRADAVEL (CERA D

CARNAúBA OU SIMILJIR) , INCLUINDO A PASSAGEM ENTRE AS
!PORTAS, PARA-CHOQUES, PARA.LAMAS, PNEUS, AROS, TELAS
tARDIS, ATINGINDO TODOS OS PONTOS VlSIVEIS DA PINTURA
, IMPEZA RAplDA DO INTERIOR (RECOLHIM8NTO DE RESIDUm

--,VISÍVEIS] E SECAGEM COM FlANELA LIMPA E CONSERVADA

L.Ó()4 LAVAGEM------SIMPLES/RAPIDA: VEICULO MOTOCICLETA Und 48 20,00 960,00

iLAVAGEM SIMPLES/RApIDA A QUE E PROCEDIDA NA PARTE
iEXn:RNA DO VEicuLO, RETIRANDO TODA A SUJ;�
OBSERVADA NA P1NlURA lTllUZANDO-SE PROD
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IIOQUES. PARA-LAMAS. PNEUS. AROS. TELAS. FAROIS

TINGINDO TODOS OS PONTOS VISIVEIS DA PINTURA. LIMPEZA
PIDA DO INTERIOR (RECOLHIMENTO DE RESIDUOS VISIVEIS

SECAGEM COM FLANELA UMPA E CONSERVADA

1005 �AVAGEM SIMPLES/RAPIDA, VEícULO PASSEIO Und 680 32.00 21.760.00

HATCH/SEDAN) - LAVAGEM SIMPLES/RAPIDA A QUE,PROCEDIDA NA PARTE EXTERNA DO VElcuW. RET1RANd
[fODA A SWEIRA OI3SERVADA NA P1l'ffiJRA, UTIUZANDO -S

I !'''ODUTO IOSPECIFICO E BIODEGRADAVEL (CERA D
CAi{NMnlA OU SIMILAR!. INCLUINDO A PASSAGEM ENTRE AS

POlUAS, PArM-CIIOQUES, PARA-LAMAS. PNIOUS, AROS, TELAS!
,F,\i{OIS, ATINGINDO TODOS OS PONTOS VIslvEIS DA PINTURAj
ILlMPI'.:ZA RAplD:\ DO INTERIOR (RECOLHIMENTO DE RESlDUOS1

, oVIstVEIS) E SECAGEM COM flANELA UMPA E CONSERVADA

006 LAVAGEM SIMPLES/RAPIDA: VEicULO TIPO ÔNIBUS r� Und 24 190,00 4.560,00

�I.AVAGEM SIMPLES/RÁPIDA A QUE e PROCEDIDA NA PART
,EXTERNA DO VElcuw. RETIRANDO TODA A SUJEIRA
,OBSERVADA NA P1NI1JRA, UTILIZANDO -SE PRODu;;j
ESPECiFICO E B10DEGRADAVEL (CERA DE CARNAÚBA O J

:SI MI lAR) , INCLUINDO A PASSAGEM ENlRE AS PORTAS, PARA
CIIOQUES, PARA-LAMAS. PNEUS, AROS. TELAS. FAROIS

�\TINGIN1JO TODOS OS PONTOS VIslvEIS DA PINTURA. LIMPEZ�
I,APIDA no INTERIOR (RECOLHIMENTO DE REslDuas VISfVEIS�

..JE SI';CAGEM COM FI.\NELA LIMPA E CONSERVADA

--
Total 37.26400

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;

2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3. I - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze I meses, contados a partir da data de sua

assinatura. podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, vinculado a este Contrato .

• CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

fi.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,

previstos na seguinte Dotação Orçamentãria:

fgAo

12

12

Unid.Or .

01

02

Pro eto/Atividade

10.122.0007.2.081.0000

10.301.0181.2.092.0000

Elemento de Des esa

3.3.90.39.00

3.3.90.39.00

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.1. Preço

7.1.1 - O valor global do contrato é de R$ 37.264,00 (trinta e sete mil duzentos e sessenta e

quatro rcaÍs).

7.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdcnciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objcto da contratação.
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CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO E�'inLÍ;RI�'};I
ECONÔlItICO-FINANCEIRO :.'� . ) Dt \..::,'

8. I - Os preços inicialmente contratados são fIxos e irreajustãveis no prazo de um ano eontadõ a

data do orçamento estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços IniCiaIS poderão ser reajustados, mediante a

aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a

partir dos efeitos fInanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará á

contratada a importãncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o indice defInitivo.

8.5 - Nas aferições finais. o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice

ofIciaI, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei

14.133/2021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde

que objctival1do o reestabelecimento do equilíbrio econâmico-financeiro inicial do contrato, na

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis,

relrtrdadon�s ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econâmica extraordinária e extracontratual, nos

termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado atravês de

ato administrativo.

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio económico-fInanceiro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°

14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9. I - F:xigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

presente contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao

presente contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verifIcadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

9.4 - Acompanhar e fIscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvêrsia sobre a

execução do objeto, quanto ã dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n°

14.133/2021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

praw, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - CientifIcar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigaçóes pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatôrios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

<).9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

•
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9,10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econõmico-finan�iro.reitos .>u/
pela contratada, no prazo máximo de IS (quinze) dias úteis; .A"''''l;'�\'/
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra1lrda--'
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

5\lllOrdinados.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10. I - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cõdigo de

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

"utoridade superior (art. 137, II, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

] 0.4 - I�cparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nào reduzindo essa responsabilidade

a fiscalizaçào ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa à Seguridade

Soei"l; 21 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniào; 3) certidões

'l"e comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio

Oll sede da contratada; 4) Certidào de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorréncia anormal ou acidente

que se verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que nào esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;

10. II - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021);

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021);

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

10. 14 - Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contrataçào, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
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li tensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão"tender às,..!)1
recomendações de boa téci1ica e a legislação de regência; ......�£....
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei na 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteçào de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução deste contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observãncia às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

IllUd3nças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congénere;

10.20 - Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

•

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei na 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexccução total do contrato;

d) ":n"ejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

jilstificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

gJ Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei na 12.846, de IOde agosto de 2013.

J 1.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

J 1.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S 20, da Lei na 14.133, de

20211;

11.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas

"h", "e" c "d" do subitem aciIna deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, S 40, da Lei na 14.133, de 2021);

11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "r, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S 50, da Lei na

14.133, de 2021).

11.2.4 - Multa:

11.2.4.1 - Moratõria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

11.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clâusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei na. 14.133, de 2021.

11.2.4.3 - Compensatõria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecllçào total do objeto.

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipõtese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S 90, da Lei na 14.133,

de 2021)

11.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, S 70, da Lei na 14.133, de 2021).

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) diás úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei na 14.133, de 2021)

11.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, S 80, da Lei na 14.133, de 2021).
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11.4.3 - Previamente ao encaminhamento ã cobrança judicial, a multa poderã ser'fe�olhida <..l

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento .r'\'>
" I fI>' \ 1-/

da cOlTIunicação enviada pela autoridade competente. '�,.�.......:.: �

11.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 91 0, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c} As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

cl t\ implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

1 I. 7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, que também

sejam tipificados como atas lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159) .

11.8 - A personalidade juridica do Contratado poderã ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sôcios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligaçflO ou controle, de �ato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°

14.133, de 2021).

11.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ãmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

I] .11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialmente, com os creditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município contratante, na forma

da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

•

• CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUçAo

12.1 - Não haverã exigénci.a de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA EXTINÇAo CONTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigéncia ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

contratada:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da

referida Lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS ,". l, -;

'14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas ni/
I.ei n" 14.133, ele 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segunao'âs

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e

principios gerais cios contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei nO 14.133, de 2021.

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registras flue não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

arostiln, dispensnda a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

2021.

• CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃO
16.1 - Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no ar!. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sitio oficial na Internet, em atenção à Lei nO. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da

Comarca de Lavras da Mangabeira/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme ar!. 92, �Io, da Lei n° 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde a manifestação final, completa e exclusiva de

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que

surta seus jurídicos e legais efeitos.

Lnvras ela Mangabeira/CE, 05 de agosto de 2024 .

•
...................................C9J .

Giancarla de Q��Cardoso Lauríndo
Orde�ora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

CONTRATANTE

-( • <I \" ..Á-'>--1. '<..'<92.
............ ,;; .',-t;>."" " .,v...�..\1 ' .

José Nunes Ferreira

JOSÉ NUNES FERREIRA - MEl

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

/
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......•, CPF .
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